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1. INTRODUÇÃO 
Nos dias atuais, a queixa mais freqüente que circula em 
qualquer ambiente jurídico e, sem duvida nenhuma, a que diz respeito à 
exagerada quantidade de processos que angustia os juízos e tribunais 
brasileiros, inviabilizando a pronta prestação jurisdicional e, por 
decorrência, causando desconforto e desprestígio a todos os operadores 
do Direito, principalmente aos integrantes do Poder Judiciário. 
Isso decorre sobretudo do fato político de o brasileiro comum 
ter se dado conta, entusiasticamente, da sua própria cidadania, e, como 
decorrência, de se ter percebido sujeito de uma gama enorme de direitos, 
a serem defendidos e postulados nas vias judiciais. 
Deu-se uma explosão daquela demanda que ficara reprimida 
durante o ciclo político dos governos militares, período em que, seja por 
medo, comodismo, timidez ou descrença, poucos se dispunham a reagir 
prontamente, pelas vias judiciais, em defesa dos seus próprios direitos. 
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Assim, o empregado já não mais se intimida de acionar o seu 
empregador, porque não mais teme nenhum revide; nem o contribuinte, o 
fisco; nem o devedor, o credor; nem o particular, o Estado. Enfim, o mais 
fraco não mais receia chamar a juízo o mais forte. A par disso, o renascer 
da democracia no Brasil despertou a consciência de que uma nova ordem 
jurídica precisava ser instaurada no sentido de conferir uma maior 
proteção aos hipossuficientes, seja lhes conferindo novos direitos ou 
explicitando aqueles já existentes, seja criando instrumentos processuais 
que dessem maior efetividade a esses direitos, garantido-lhes mais rápida 
e melhor fruição. 
Todos esses fatos novos pouco resultado útil teriam se o Poder 
Judiciário não se deixasse por eles tocar, absorvendo rapidamente os 
nascentes princípios insculpidos em muitos desses regramentos recém-
elaborados, como o que é dirigido aos consumidores e o que se reporta às 
ações coletivas, para ficarmos apenas nessas extraordinárias novidades. 
Com efeito, nada obstante o sentimento conservador que se 
diz muito presente no espírito dos bacharéis em Direito, sobretudo dos 
magistrados, sempre muito apegados aos conceitos anteriormente 
formados que vão sendo encontrados, percebe-se, sem muita dificuldade, 
que esses operadores estão muito bem conscientes do que deles a 
sociedade espera nestes instantes de aprimoramento de distribuição da 
Justiça, tanto quando tiverem de aplicar novas leis introdutoras de 
determinados princípios que se contraponham a outros que 
tradicionalmente vinham contidos em normas já revogadas como quando 
- e aí a tarefa e mais árdua - forem instados a fazer uma releitura de 
regras insculpidas numa legislação envelhecida e que, por isso mesmo, 
tenham de ser ajustadas ao que reclama a realidade vigente, sob pena de 
agredi-la. 
O Superior Tribunal de Justiça nunca se mostrou alheio a 
essas exigências, sempre se apresentando sensível a elas, como dão 
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conta os seus julgados que bem demonstram a atualidade de suas 
posições. 
Assim é que aquela Corte, como assinalei no voto-vista 
proferido no REsp. n. 6.860/RS, esta bem consciente de que a atividade 
judicante importa em entender que o processo judicial não encerra 
surpresas sucessivas, como um jogo aleatório e misterioso, pois é uma 
atividade conseqüente e previsível, dentro de segura orientação e de 
constante evolução.  
Contudo, como coisa essencialmente viva, o Direito ultrapassa 
os limites interpretativos que vão se tornando tradicionais, para atualizar 
o conteúdo da lei, buscar no domínio axiológico o seu sentido finalístico, 
através de encadeamentos visualizadores do que seja justo e razoável. 
O saudoso Professor Nelson Sampaio lecionava que as 
decisões judiciais devem evoluir constantemente, referindo, é certo, os 
casos pretéritos, mas operando passagem à renovação judicial do Direito, 
sem, contudo, abrir a porta ao arbítrio judicial. 
O ato de aplicar a lei ao caso concreto não se resume em 
subsumir-se à pragmática das sentenças judiciais anteriores, mas que se 
tenha também como presentes os ensinamentos relevantes da doutrina 
científica do Direito, fonte subsidiaria e elemento revalorizador de todos os 
julgados. 
Através de tais operações, não tomara o juiz liberdades 
permissivas com a lei, decidindo contra o seu comando, mas ao 
estabelecer, em atividade recriadora, a norma regente do caso concreto, 
dentre as várias opções interpretativas que se oferecerem ao seu espírito, 
escolherá aquela que mais completamente realize o ideal do justo. 
Tem-se, assim, que o juiz, não muito raramente, diante dos 
fatos da vida, se vê levado a romper com alguns entendimentos 
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consagrados que se tenham desajustado da realidade que o rodeia, ainda 
que receoso de assumir posições inovadoras. 
É quando deve levar em conta aquelas reflexões de Pascal que 
estimulam avanços e um responsável afastamento das posições 
consolidadas, com abertura de caminhos que ensejam novas descobertas, 
a saber: 
(...) limitemos o respeito aos antigos. Assim como a razão o 
faz nascer, ela o deve medir; e consideremos que eles 
tivessem sido tão circunspectos no acréscimo aos 
conhecimentos recebidos, ou se os seus contemporâneos 
tivessem sentido as mesmas dificuldades em aceitar as 
novidades que lhes eram oferecidas, teriam os antigos se 
privado de seus inventos e deles privado a posteridade. 
Assim como os antigos só se serviram dos conhecimentos 
recebidos como meios para chegar a outros novos, e que 
essa feliz audácia lhes abriu caminho para grandes coisas, 
devemos aceitar com o mesmo espírito aquilo que nos 
legaram e, seguindo-lhe o exemplo, convertê-lo em meio e 
não em fim de nosso estudo; e procurar, assim, superá-los, 
imitando-os (...) Os primeiros conhecimentos que nos deram 
serviram de degraus para os nossos (...) Embora 
conhecessem tão bem como nós tudo o que podiam 
observar na natureza, não conheciam tanto, e nós vemos 
mais que eles. Não obstante, estranho é o modo porque 
reverenciam os sentimentos dos antigos. Transformam em 
crime contradizê-los e em um atentado acrescentar-lhes o 
que quer que seja, como se não tivessem deixado verdades 
por se conhecerem (In: O pensamento vivo de Blaise Pascal. 
Trad. Sérgio Milliet. São Paulo: Martins, 1967, p. 30-32). 
Neste trabalho, sem evidentemente esgotar o assunto, 
cuidarei de expor sobre a evolução da jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça nas questões mais freqüentes, apreciadas pela sua Seção de 
Direito Privado, que cogitem da relação “Direito e Medicina” , como 
aquelas relativas à responsabilidade do médico e dos seguros e planos de 
saúde, sempre situados no campo de incidência do Código de Defesa do 
Consumidor e da responsabilidade civil, bem como de algumas referencias 
sobre outros tópicos que mesmo de leve possam ter abordado sobre 
aquela referida relação. 
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2. PLANOS DE SAÚDE E O CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR 
Dentro deste contexto evolutivo do pensamento dos 
integrantes do Superior Tribunal de Justiça acerca da interpretação e 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor, destaca-se a cada vez 
maior incidência das normas do Código aos diversos contratos de natureza 
privada cujo teor traduza uma relação de consumo, entre eles incluídos os 
contratos de planos e seguros de saúde. 
Sendo assim, mesmo em se considerando que a saúde é um 
dever do Estado e um direito básico do cidadão, protegido 
constitucionalmente, não se pode olvidar que as empresas privadas que 
atuam neste ramo de atividade devem estrita obediência às normas e 
regulamentos traçados para o bom desempenho de sua importante 
função, devendo toda e qualquer cláusula contratual que fira ou restrinja o 
direito à saúde ser considerada nula de pleno direito, nos exatos termos 
da lei do consumidor. 
Guarda grande relevância, dentro da discussão acerca da 
aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos de planos de 
saúde, o tema da cobertura assegurada aos clientes, tanto no aspecto 
temporal quanto no que diz respeito às doenças por ele abrangidas, e 
ainda no atinente às cláusulas abusivas. 
Com referência à limitação temporal ao direito de usufruir do 
plano de saúde, houve uma inicial divergência entre as Terceira e Quarta 
Turmas do Superior Tribunal de Justiça. 
Assim, no julgamento do REsp. n. 158.728/RJ (Rel. Min. Carlos 
Alberto Menezes Direito, DJ 17.05.1999), decidiu a Terceira Turma, com 
base no Código de Defesa do Consumidor, que é abusiva a clausula que 
limita o período de internação do particular. O precedente restou assim 
ementado, no que interessa: 
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Plano de saúde — Limite temporal da internação — Clausula 
abusiva. 
1. É abusiva a cláusula que limita no tempo a internação 
do segurado, o qual prorroga a sua presença em unidade de 
tratamento intensivo ou é novamente internado em 
decorrência do mesmo fato médico, fruto de complicações 
da doença, coberto pelo plano de saúde. 
2. O consumidor não é senhor do prazo de sua 
recuperação, que, como é curial, depende de muitos fatores, 
que nem mesmo os médicos são capazes de controlar. Se a 
enfermidade está coberta pelo seguro, não é possível, sob 
pena de grave abuso, impor ao segurado que se retire da 
unidade de tratamento intensivo, com o risco severo de 
morte, porque está fora do limite temporal estabelecido em 
uma razoabilidade, e se o faz, comete abusividade vedada 
pelo art. 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor. Anote-
se que a regra protetiva, expressamente, refere-se a uma 
desvantagem exagerada do consumidor e, ainda, a 
obrigações incompatíveis com a boa-fé e a eqüidade. 
Em sentido contrario, no julgamento do REsp. n. 242.550/ SP, 
ocorrido em 02.03.2000, a Quarta Turma, por maioria, adotou 
entendimento diverso, concluindo não haver abusividade na cláusula de 
restrição temporal ao internamento, pois não haveria vedação legal à sua 
celebração, sendo que a empresa privada não teria a incumbência de 
substituir o Estado em seu mister constitucional de garantir a todos os 
cidadãos o direito à saúde. Ademais, as prestações são calculadas com 
base em cálculos atuariais, existindo um equilíbrio financeiro entre o que o 
beneficiário paga e a cobertura oferecida pela seguradora. 
Para dirimir a divergência, o Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira afetou à Segunda Seção o julgamento do REsp. n. 251.024/SP, 
conduzindo-a, com o seu costumeiro poder de convencimento, em 
julgamento realizado em 03.04.2000, a pacificar o entendimento no 
sentido de que, sendo a doença coberta pelo contrato de seguro, não se 
pode impor limite temporal para o seu tratamento, porque o consumidor 
não tem como prever quanto tempo durará a sua recuperação. 
O v. acórdão restou assim sumariado, verbis: 
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Direito Civil e do Consumidor — Plano de saúde — Limitação 
temporal de internação — Clausula abusiva — Código de 
Defesa do Consumidor, art. 51-IV — Uniformização 
interpretativa — Pré-questionamento implícito - Recurso 
conhecido e provido. 
I — É abusiva, nos termos da lei (CDC, art. 51-IV), a 
cláusula prevista em contrato de seguro-saúde que limita o 
tempo de internação do segurado. 
II — Tem-se por abusiva a cláusula, no caso, notadamente 
em face da impossibilidade de previsão do tempo da cura, 
da irrazoabilidade da suspensão do tratamento 
indispensável, da vedação de restringir-se em contrato 
direitos fundamentais e da regra de sobredireito, contida no 
art. 5.° da Lei de Introdução ao Código Civil, segundo a 
qual, na aplicação da lei, o juiz deve atender aos fins sociais 
a que ela se dirige e às exigências do bem comum. 
III — Desde que a tese jurídica tenha sido apreciada e 
decidida, a circunstância de não ter constado do acórdão 
impugnado referência ao dispositivo legal não é obstáculo ao 
conhecimento do recurso especial. 
Do seu judicioso voto, extraio a síntese de sua 
fundamentação: 
Ponderando as duas correntes, tenho que mais acertada a 
segunda, notadamente por não encontrar justificativa na 
limitação de internação imposta pelas seguradoras. Se a 
doença é coberta pelo contrato de seguro (e isso a recorrida 
não nega), não se mostra razoável a limitação a seu 
tratamento. Até porque o consumidor não tem como prever 
quanto tempo durará a sua recuperação. 
A propósito, colho do voto condutor do mencionado 
precedente da Terceira Turma: 
‘Na verdade, o que se está discutindo, concretamente, é a 
abusividade de cláusula contratual que impõe limite de 
tempo para a internação de segurado. (...) 
Ora, uma cláusula que limita a internação de um segurado, 
apesar da causa da prorrogação decorrer de complicações da 
própria doença, por fato inesperado, a provocar nova 
internação, ainda em decorrência do mesmo fato, é, a meu 
juízo, efetivamente abusiva do direito do consumidor, que 
não é o senhor do prazo de sua recuperação, que, como é 
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curial, depende de muitos fatores, que nem mesmo os 
médicos são capazes de controlar. (...) 
Não há como admitir clausula que assuma pela realidade 
concreta da doença uma limitação de internação. Havendo 
vinculação ao fato inaugural coberto pelo contrato, não pode 
a seguradora, pura e simplesmente, fragilizado o segurado, 
negar a internação pelo período necessário ao tratamento. 
(...) 
Na mesma direção, aliás, assinalou o voto vencido quando do 
referido julgamento na Quarta Turma: 
A limitação do numero de dias de internação não prevalece 
quando o doente tiver a necessidade, reconhecida pelo 
médico que ordenou a sua baixa em estabelecimento 
hospitalar, de ali permanecer por mais tempo do que o 
inicialmente previsto no contrato de seguro-saúde. A 
natureza desse contrato e a especificidade do direito a que 
visa proteger estão a exigir sua compreensão à luz do direito 
do contratante que vem a necessitar do seguro para o 
pagamento das despesas a que não pode se furtar, como 
exigência do tratamento de sua saúde. (...) 
Não é razoável que as seguradoras operadoras nesse ramo 
de atividade tenham como perspectiva possível a 
desinternação do segurado, embora ainda doente e 
necessitando desses serviços com risco de vida, apenas 
porque terminou o prazo inicialmente previsto para a 
cobertura. (...). 
Não se justifica, portanto, qualquer que seja o prisma pelo 
qual se analise a questão, admitir limitação do tempo de internação do 
beneficiário em decorrência de doença amparada pelo plano escolhido. 
No tocante ao rol de males cobertos pelo plano assistencial, é 
fato sabido que as diversas empresas que exploram o ramo da saúde 
particular se utilizam de cláusula de exclusão das chamadas doenças 
preexistentes, assim consideradas aquelas que já se manifestavam no 
beneficiário no momento da contratação, mesmo que de forma modesta 
ou incipiente. 
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Até se admite, em tese, que as empresas queiram se escusar 
da responsabilidade de arcar com os ônus de tratar doenças das quais os 
pacientes já tinham ciência, antes mesmo de procurarem se associar. 
Todavia, a abrangência ou não dessas doenças dependera da prova de 
que o mal já afligia o consumidor ao tempo da contratação, bem como de 
que o mesmo tinha efetiva ciência desse fato. 
Nessa linha, decidiu-se no AgRgAg n. 3.727/SP e nos REsp. n. 
40.491/RJ e n. 191.241/PR, relatados, respectivamente, pelos Ministros 
Eduardo Ribeiro, Sálvio de Figueiredo Teixeira e Carlos Alberto Menezes 
Direito, neste último afirmando-se que, para incidir a regra disposta no 
artigo 1.444 do Código Civil, e “necessário que o segurado tenha feito 
declarações inverídicas quando poderia fazê-las verdadeiras e completas. 
E isso não se verifica se não tiver ciência de seu real estado de saúde”. 
No REsp. n. 198.015/GO (Rel. Min. Eduardo Ribeiro, DJ 
17.05.1999), decidiu-se que 
se a seguradora aceita a proposta de adesão, mesmo 
quando o segurado não fornece informações sobre o seu 
estado de saúde, assume os riscos do negócio. Não pode, 
por essa razão, ocorrendo o sinistro, recusar-se a indenizar. 
Contudo, por vezes a norma de direito material supra vem em 
respaldo da não-incidência da cobertura, infelizmente ficando o 
consumidor ao desamparo, quando se tratar de casos de comprovada má-
fé do segurado (REsp. 12.677/RJ, Rel. Min. Aldir Passarinho Jr., DJ 
06.12.1999); ou de falsidade, com a omissão de seu estado de saúde 
(REsp n. 11.896/ PR, Rel. Min. Nilson Naves, DJ 21.10.1991); ou, ainda, 
em contratos de seguro habitacional, quando a sabida incapacidade 
temporária se tornar permanente (REsp. n. 34.210-0/SC e n. 121.122/SC, 
relatados, respectivamente, pelos Ministros Costa Leite e Waldemar 
Zveiter, dentre outros). 
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Em se tratando de seguro de vida, o fornecimento de 
declarações inverídicas por parte da segurada, omitindo dados relevante 
para efeito de pagamento do prêmio, implica a perda da cobertura, 
consoante o entendimento esposado no julgamento do REsp. n. 
72.318/SC (Rel. Min. Ari Pargendler, DJ 09.08.1999), assim ementado: 
Civil. Seguro de vida. Declarações inexatas. Aumento do 
valor do seguro. Declaração do instituidor de que não esteve 
em tratamento medico nem internado em estabelecimento 
hospitalar nos três anos anteriores. Óbito e conseqüente 
apuração de que a declaração era inexata. Perda da 
vantagem correspondente. Recurso especial conhecido e 
provido. 
Registro, ainda, um caso isolado, no qual foi pretendida, 
porém negada, a cobertura dos gastos efetivados com o 
adotado/dependente em período anterior à adoção (REsp. n. 74.498/SP, 
Rel. desig. o Min. Fontes de Alencar, DJ 14.04.1997). 
Por derradeiro, neste tópico, anoto que em diversos 
precedentes tem sido admitida a cobertura de Aids por planos de seguro-
saúde, desde que não tenha havido má-fé do segurado, bem como 
restrições à referida síndrome no período da contratação, ou que a 
empresa não tenha providenciado a feitura de exames prévios. 
Destarte, no julgamento do REsp. n. 229.078/SP, o Ministro 
Ruy Rosado de Aguiar consignou, com aguçada sensibilidade, tal como já 
o fizera no REsp. n. 86.095/SP, também de sua relatoria, que 
a empresa que explora planos de saúde e admite associado 
sem prévio exame de suas condições de saúde, e passa a 
receber as suas contribuições, não pode, ao ser chamada ao 
pagamento de sua contraprestação, recusar a assistência 
devida sob a alegação de que o segurado deixara de prestar 
informações sobre o seu estado de saúde, 
 isso porque  
o segurado e um leigo, que quase sempre desconhece o real 
significado dos termos, clausulas e condições constantes dos 
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formulários que lhe são apresentados, por isso é que, para 
que seja reconhecida a sua malícia, é indispensável à prova 
de que fora ele realmente informado e esclarecido de todo o 
conteúdo do contrato de adesão, bem como de sua 
inequívoca ciência das características de sua eventual 
doença, classificação e efeitos. 
Isso porque há de se ter em conta que “a exigência de um 
comportamento de acordo com a boa-fé recai também sobre a empresa 
que presta assistência, pois ela tem, mais do que ninguém, condições de 
conhecer as peculiaridades, as características, a álea do campo de sua 
atividade empresarial, destinada ao lucro, para o que corre um risco que 
deve ser calculado antes de se lançar no empreendimento”, já que não se 
pode admitir que recebera as prestações indiscriminadamente e, depois, 
passe a exigir estrito cumprimento do contrato para afastar a sua 
obrigação de dar cobertura às empresas. 
Cumpre observar, todavia, que estando delineadas as 
premissas fáticas da causa nas instâncias ordinárias, torna-se infactível a 
tarefa de reexaminá-las no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 
consoante a orientação sumulada nos verbetes n. 5 e n. 7. 
De qualquer sorte, independentemente de serem 
preexistentes ou de estarem abrangidas ou não as doenças pelo plano, o 
Superior Tribunal de Justiça, em harmonia com a jurisprudência firmada 
com relação a outros temas pertinentes à aplicação do Código de Defesa 
do Consumidor, já decidiu que as normas protetivas ali insertas não se 
aplicam aos contratos anteriores à sua vigência (REsp. n. 126.407/RJ, Rel. 
Min. Carlos Alberto Menezes Direito). 
3. ERRO MÉDICO 
Antes de entrar propriamente no tópico acima anunciado, devo 
destacar que a jurisprudência brasileira pontificou, por longo período, que 
seriam inacumuláveis os danos material e moral oriundos do mesmo fato, 
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em razão do que se entendia que a reparação daquele já compreenderia a 
que decorresse do outro. 
Contudo, desde os seus primórdios o Superior Tribunal de 
Justiça inclinou-se por entender serem cumuláveis as indenizações por 
dano material e dano moral oriundos do mesmo fato, tal como cristalizado 
no Enunciado n. 37 de sua Súmula. 
Isso porque a indenização do dano patrimonial objetiva a 
recomposição das perdas materiais sofridas, de tal sorte que a situação 
econômica da vítima possa retornar à situação anterior à lesão. 
Já no que seja referente ao dano moral, o que se atribui ao 
lesado é uma mera compensação, uma satisfação, um consolo, para 
amenizar o pesar íntimo que o machuca e amainar a dor que o maltrata. 
Por isso mesmo é que de um mesmo fato podem resultar 
ofensas patrimoniais e morais que devem ser reparadas. 
Questão das mais tormentosas é a que se refere à fixação da 
reparação do dano moral, quando o bem a ser indenizado é a honra que 
foi ultrajada, a saúde que foi abalada ou dor decorrente da perda de um 
ente querido. 
Não há, em verdade, modo de aferir mencionadas ofensas e 
perdas, pois nada será capaz de recompor o direito do lesado ao status 
quo ante, não se encontrando estimação perfeitamente adequada que 
possa reparar o sentimento de pesar íntimo de quem sofre abalo em seus 
sentimentos. 
Não se cuida de reparar a mágoa de qualquer carpideira, mas 
de minorar a dor de uma saudade ou de uma revolta de quem sofreu uma 
injúria mordaz. 
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Nem por causa dessa dificuldade, contudo, a indenização deve 
deixar de ser fixada, pois “não se trata de suprimir o passado, mas de 
melhorar o futuro”, na colocação de Cunha Gonçalves. 
Ademais, o efeito didático dela decorrente reclama a sua 
fixação, visto que - a lição e ainda de Cunha Gonçalves –  
maior, mais clamorosa injustiça é negar aos lesados, com 
tão fútil pretexto, toda e qualquer reparação, estimulando 
com a impunidade novos prejuízos, novos acidentes, novas 
mortes. 
Assim - arremata o mestre - “é mil vezes preferível uma 
solução imperfeita à permanência da injustiça não reparada”. 
Observo, contudo, que na reparação do dano moral não se 
tem em mira a prestação de alimentos, posto disso cuidar o dano 
patrimonial. 
Com efeito, não se presta a tal indenização o critério 
geralmente adotado para o ressarcimento do dano patrimonial, por isso 
mesmo que “a indenização [satisfação de um dano moral] deve ser paga 
de uma só vez, de imediato”, como bem consignado pelo eminente 
Ministro Ilmar Galvão no REsp. n. 6.553/SP. 
Destaco, por outro lado, como salienta a Dra. Maria Cristina da 
Silva Carmignani, em trabalho publicado na Revista do Advogado n. 49, 
editada pela conceituada Associação dos Advogados de São Paulo, 
a concepção atual da doutrina orienta-se no sentido de que 
a responsabilização do agente opera-se por forca do simples 
fato da violação (danum in re ipsa). Verificado o evento 
danoso, surge a necessidade da reparação, não havendo que 
se cogitar de prova do dano moral, se presentes os 
pressupostos legais para que haja a responsabilidade civil 
(nexo de causalidade e culpa). Preleciona o Prof. Carlos 
Alberto Bittar que a reparação do dano moral baliza-se na 
responsabilização do ofensor pelo simples fato da violação; 
na desnecessidade da prova do prejuízo e na atribuição à 
indenização de valor de desestímulo a novas práticas lesivas. 
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Assim, o simples reconhecimento de ter ocorrido a ofensa 
moral, conseqüente de ato doloso ou culposo atribuído a alguém, já é 
bastante, por si mesmo, para se ter como existente a lesão moral e, por 
decorrência, o direito da vítima de ser indenizada e a obrigação do ofensor 
de arrostar com o ônus da reparação. 
Nesse sentido, como asseverei no REsp. n. 196.024/MG, a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça “está consolidada no 
sentido de que na concepção moderna da reparação do dano moral 
prevalece a orientação de que a responsabilização do agente se opera por 
força do simples fato da violação, de modo a tornar-se desnecessária a 
prova do prejuízo em concreto”. 
Destaco, ainda, que no julgamento do REsp. n. 210.315/ RJ, 
da minha relatoria, decidiu-se pela cumulabilidade dos danos moral e 
estético em face do mesmo fato, em decisão assim sumariada: 
Civil - Danos morais e estéticos - Cumulatividade. 
 Permite-se a cumulação de valores autônomos, um fixado a 
título de dano moral e outro a título de dano estético, 
derivados do mesmo fato, quando forem passíveis de 
apuração em separado, com causas inconfundíveis. 
Hipótese em que do acidente decorreram seqüelas psíquicas 
por si bastantes para reconhecer-se existente o dano moral; 
e a deformação sofrida em razão da mão do recorrido ter 
sido traumaticamente amputada, por ação corto-
contundente, quando do acidente, ainda que posteriormente 
reimplantada, é causa bastante para reconhecimento do 
dano estético. 
Anoto que muito se discutiu no âmbito do Superior Tribunal de 
Justiça sobre qual seria o valor da causa nas ações envolvendo a 
reparação por dano moral. 
No julgamento do REsp. n. 142.304/PB, de minha relatoria, 
em que o autor daquela ação, que poderia ter feito um pedido genérico, 
preferiu já quantificar os valores dos danos moral e material, entendeu-se 
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que não poderia ser atribuído à causa um valor meramente simbólico, pois 
tinha de ser o mesmo com que foram quantificados os danos reclamados. 
Não há dúvida de que o valor atribuído à causa, nesses casos, 
é meramente estimativo porque, se na visão de quem ingressa com a 
ação, a reparação dos danos só será completa se for no quantum indicado 
na inicial, na percepção do juiz, ao apreciar os fatos da causa, um outro 
tanto poderá ser alcançado, até porque o artigo 286 do Código de 
Processo Civil possibilita a quem ingressa com ação formular também 
pedido genérico em que o gênero do pedido é determinado, mas a 
quantidade é indeterminada no momento da propositura da ação. 
No entanto, quando o autor preferir fazer um pedido certo e 
determinado, entendendo-se por certo o pedido expresso e por 
determinado o pedido definido, delimitado, demarcado em sua qualidade e 
quantidade, como ensina Amaral Santos, o valor da causa será a quantia 
correspondente à soma dos valores de todos os pedidos, em face do 
disposto no inciso II do artigo 259 do Código de Processo Civil. 
Quando o valor dos danos não for expressamente indicado, aí 
sim o valor da causa será tido como meramente estimativo, e seja qual 
for o indicado, esse será tido por provisório, podendo ser alterado 
posteriormente, se a importância apurada for outra. 
Nesse sentido, dentre outros, o seguinte precedente: 
Valor da causa - Pedidos de condenação de quantias certas e 
determinadas. 
O valor da causa deve corresponder à importância 
perseguida, devidamente atualizada à data do ajuizamento 
da ação (REsp. n. 37.844/SP, Rel. Min. Barros Monteiro, DJ 
29.11.1993). 
Voltando aos danos estéticos, no REsp. n. 25.507/MG (Rel. 
Min. Américo Luz, DJ 17.10.1994), admitiu-se a indenização por danos 
materiais, estéticos e morais, causados por erro médico que ensejou 
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complicações em período pós-operatório, determinando-se a apuração da 
quantia devida a título de danos morais no procedimento liquidatário. 
Especificamente quanto aos danos morais, em hipótese na 
qual verificado o erro quanto ao diagnóstico formulado em exames 
laboratoriais, sendo falsamente imputada à paciente a ocorrência de 
câncer, anoto que no REsp. n. 241.373/SP (Rel. Min. Ruy Rosado de 
Aguiar, DJ 15.05.2000), decidiu-se que 
 reconhecida no laudo fornecido pelo laboratório a existência 
de câncer, o que foi comunicado de modo inadequado para 
as circunstâncias, a paciente tem o direito de ser indenizada 
pelo dano moral que sofreu até a comprovação do equívoco 
do primeiro resultado, no qual não se fez nenhuma ressalva 
ou indicação da necessidade de novos exames. 
No que seja pertinente à responsabilidade pelo erro médico, os 
Ministros componentes da Terceira Turma concluíram, quando do 
julgamento do REsp. n. 53.104/RJ, relatado pelo Ministro Waldemar 
Zveiter, que o médico-chefe de equipe operatória responde solidariamente 
pelo erro causado pelo anestesista de seu time, admitindo-se, assim, a 
sua culpa in eligendo na escolha do especialista. O julgado restou assim 
ementado, no que interessa, verbis: 
Civil — Ação de indenização — Erro médico — 
Responsabilidade solidária do cirurgião (culpa in eligendo) e 
do anestesista reconhecida pelo acórdão recorrido — Matéria 
de prova - Sumula 7/STJ. 
1. O médico chefe é quem se presume responsável, em 
princípio, pelos danos ocorridos em cirurgia pois, no 
comando dos trabalhos, sob suas ordens é que executam-se 
os atos necessários ao bom desempenho da intervenção. 
2. Da avaliação resultou comprovada a responsabilidade 
solidária do cirurgião (quanto ao aspecto in eligendo) e do 
anestesista pelo dano causado. Insuscetível de revisão esta 
matéria a teor do enunciado na Súmula 7/STJ. 
Nesse julgado, o Ministro Relator observou que reconhecia 
que, 
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com o desenvolvimento das especialidades médicas, a 
tendência da doutrina, inclusive do direito estrangeiro, é a 
de considerar separadamente a responsabilidade do 
anestesista e do cirurgião em face da capacitação própria em 
razão das funções específicas de cada médico. 
Todavia, em razão mesmo dessa especialização e do progresso 
alcançado devido às novas técnicas, diversificando as especialidades, em 
cada ramo da medicina desenvolveu-se a formação da equipe médica, 
notadamente nos atos cirúrgicos. Por isso que na opinião de René 
Sevatier, o médico chefe e quem se presume responsável, em princípio, 
pelos danos ocorridos, pois o comando dos trabalhos, sob suas ordens 
executam-se os atos necessários ao bom desempenho da intervenção. 
No plano processual, ainda dizendo respeito ao erro médico, 
mas entrando na esfera pública, por se cuidar de médico do INAMPS, já se 
decidiu que o prazo prescricional para o ajuizamento de ação de 
indenização por dano irreversível inicia-se com a constatação, pela vítima, 
da inviabilidade de reverter-se à lesão, já que, antes de conhecer esta 
circunstância, o autor não tinha interesse em ação fundada na 
irreversibilidade (REsp. n. 194.665/RS, Rel. Min. Humberto Gomes de 
Barros, DJ 29.11.1999). 
4. QUESTÕES DIVERSAS 
Embora não seja o caso de erro médico, a Quarta Turma, em 
precedente da relatoria do Ministro Ruy Rosado de Aguiar (REsp. n. 
159.527/RJ, DJ 29.06.1998), entendeu que cabe a indenização por danos 
morais decorrentes da entrega indevida de prontuário médico do paciente, 
pela clínica onde internado, à seguradora responsável pelo pagamento das 
despesas médicas. 
O Ministro Relator assim sumariou o seu posicionamento: 
Sigilo médico - Ética médica - Prontuário - Clínica - 
Seguradora. 
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Viola a ética médica a entrega de prontuário de paciente 
internado à companhia seguradora responsável pelo 
reembolso das despesas. 
O judicioso voto colacionou os seguintes entendimentos do 
Conselho Federal de Medicina, a saber: 
Resta-nos reafirmar que o prontuário do paciente, contendo 
dados de interesse médico, não é instrumento de cobrança 
de serviços e sim repositório de sua vida médica, 
pertencendo a ele, paciente, e à instituição que tem a sua 
posse no sentido físico e à responsável pela sua guarda (...). 
Outra coisa, porém, é a instituição prestadora de serviços 
médicos ser obrigada a enviar os prontuários aos seus 
contratantes públicos ou privados. As razões elencadas pelo 
consulente são mais do que suficientes para julgarmos 
impróprio tal procedimento (Processo 4842/93, fl. 88). 
Conclusão. Os princípios e os fundamentos doutrinários do 
segredo médico, capitulados na legislação vigente e 
consagrados em farta jurisprudência, permite-nos concluir: 
1° o segredo médico é espécie de segredo profissional, 
indispensável à vida em sociedade - e por isso protegido por 
lei - e cuja revelação, seja pelas informações orais ou 
através de papeletas, boletins, folhas de observação, fichas, 
relatórios e demais anotações clínicas está vedada não 
somente aos médicos como também a todos os funcionários 
e dirigentes institucionais (Processo 429/93). 
Em outro caso, tirado do REsp. n. 27.039/SP, Relator o 
Ministro Nilson Naves, ficou decidido que o médico tem direito a internar 
pacientes seus em hospital, mesmo não mais fazendo parte de seu corpo 
clínico. O julgado ficou assim ementado, verbis: 
Médico. Direito de internar e assistir seus pacientes. Cód. de 
Ética Médica aprovado pela Resolução CFM n. 1.246/88, art. 
25. Direito de propriedade. Cód. Civil, art. 524. Decisão que 
reconheceu o direito do médico, consubstanciado na 
Resolução, de ‘internar e assistir seus pacientes em hospitais 
privados com ou sem caráter filantrópico, ainda que não faça 
parte do seu corpo clínico, respeitadas as normas técnicas 
da instituição’, não ofendeu o direito de propriedade, 
estabelecido ao art. 524 do Cód. Civil. Função social da 
propriedade, ou direito do proprietário sujeito a limitações. 
Constituição, art. 5°, XXIII. 2. É livre o exercício de qualquer 
trabalho. A saúde é direito de todos. Constituição, arts. 5°, 
XIII e 196. 
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5. EXAME DE DNA 
O avanço extraordinário da Medicina e suas ciências afins tem 
repercutido enormemente no campo jurídico, em suas mais diversas 
áreas. 
Assim, nas ações de investigação de paternidade, cada vez 
mais as partes têm se valido do exame hematológico de DNA para se ter a 
comprovação, com a mínima margem de erro, da existência ou não do 
vínculo que se busca ter reconhecido. 
Inúmeros são os recursos dirigidos ao STJ abordando o tema, 
que mereceu análise e julgamento sob diversos prismas. 
No julgamento do REsp. n. 165.373/RS (Rel. Min. Ari 
Pargendler, DJ 16.08.1999), ficou decidido que, havendo a recusa do 
suposto pai em realizar o exame pericial, amparado por ordem de habeas 
corpus, a paternidade pode ser reconhecida, desde que existam provas 
documentais e testemunhais desfavoráveis ao indicado genitor. No caso, 
asseverou o Relator que 
o réu resistiu à realização da prova pericial. As autoras 
arcariam com as despesas, já estava designado dia e hora 
para o exame, mas o Supremo Tribunal Federal fez por 
desobrigá-lo da ordem judicial, confiando, in verbis, que ‘o 
juízo competente, que é o da investigação da paternidade, 
saberá dar à recusa do réu, ora paciente, o efeito jurídico-
processual mais consentâneo, isto no âmbito da prova e da 
distribui§ao respectiva’ (...). 
Concluiu o Ministro Ari Pargendler, de forma primorosa, que 
no contexto da prova indiciaria desfavorável ao réu, por si 
insuficiente para a certeza da imputação da paternidade, a 
recusa em submeter-se ao exame pericial fazia certo, do 
ponto de vista processual, o que já era provável. 
Com efeito, nos REsp n. 141.689/AM e n. 55.958/RS, 
respectivamente relatados pelos Ministros Antônio de Pádua Ribeiro e 
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Bueno de Souza, versando sobre recusas diversas ao exame, associadas a 
outras provas, decidiu-se que induz à presunção da paternidade. 
No julgamento do REsp. n. 135.361/MG, relatado pelo Ministro 
Ruy Rosado de Aguiar, afastou-se a alegação de plurium concubentium da 
mãe da autora da ação investigatória em face da sistemática recusa ao 
exame cogitado, por impedir o juiz de apurar a veracidade da alegação. 
No REsp. n. 138.366/PR, Relator o Ministro Barros Monteiro, 
permitiu-se a exumação de cadáver para a realização do exame em tela. 
Já no REsp. n. 140.665/MG, o Ministro Sálvio de Figueiredo 
Teixeira proferiu voto-condutor deferindo a realização do DNA que teria 
sido postulado fora da fase probatória, mencionando que se deve ensejar 
a produção de provas sempre que ela se apresentar imprescindível à boa 
realização da justiça, “porque na fase atual do Direito de Família é 
injustificável o fetichismo de normas ultrapassadas em detrimento da 
verdade real, sobretudo quando em prejuízo de legítimos interesse do 
menor”. O mesmo entendimento externou o Ministro Eduardo Ribeiro no 
REsp. n. 85.883/SP, ao permitir a realização do DNA, em face da natureza 
do direito e, pelas peculiaridades da espécie, as regras contidas nos 
artigos 130 e 437 do Código de Processo Civil não estariam a conferir 
poderes meramente discricionários, mas a impor a realização de novas 
diligencias, já que havia indícios não desprezíveis a indicar a existência do 
vínculo de paternidade. 
Por outro lado, “reunindo o quadro probatório elementos 
suficientes à solução do litígio, a instancia ordinária era permitido 
dispensar a realização de nova perícia postulada a derradeira hora”, como 
se deu no REsp. n. 29.330/SP, relatado pelo Ministro Barros Monteiro. 
No julgamento do REsp. n. 107.248/GO, relatado pelo Ministro 
Carlos Alberto Menezes Direito, a Terceira Turma decidiu recusar a 
realização do DNA em ação posterior ao feito já julgado, com decisão 
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transitada em julgado, reconhecendo a paternidade, impossibilitando 
reabrir a questão. 
No REsp. n. 97.148/MG, de que foi relator para o acórdão o 
Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, anulou-se a decisão da instância 
ordinária que desprezara a prova pericial enfática decorrente do exame de 
DNA, que dera como certa a paternidade, ao argumento de que o 
conjunto probatório teria prevalência sobre aquela prova específica. 
Nos REsp. n. 117.430/MS e n. 107.001/MS, o primeiro de 
minha relatoria, com a ressalva de meu entendimento pessoal, e o 
segundo relatado pelo Ministro Barros Monteiro, decidiu-se que na ação de 
investigação de paternidade o Estado não se acha obrigado a adiantar as 
despesas de perícia, a falta de disponibilidade orçamentária. 
No REsp. n. 194.866/RS, a Terceira Turma, em notável 
avanço, entendeu, sob a relatoria do Ministro Eduardo Ribeiro, que 
nos tempos atuais não se justifica que a contestação da 
paternidade, pelo marido, dos filhos nascidos de sua mulher, 
se restrinja às hipóteses do artigo 340 do Código Civil, 
quando a ciência fornece métodos notavelmente seguros 
para verificar a existência do vínculo de filiação. 
Assim, 
admitindo-se a contestação da paternidade, ainda quando o 
marido coabite com a mulher, o prazo de decadência haverá 
de ter, como termo inicial, a data em que disponha ele de 
elementos seguros para supor não ser o pai de filho de sua 
esposa. 
Posteriormente, a Quarta Turma avançou ainda mais, quando 
do julgamento do REsp. n. 146.548/GO, de que fui relator para o acórdão, 
admitindo, pelas especiais peculiaridades da espécie, ao dar uma 
interpretação atual ao § 3°, do artigo 178 do Código Civil, a ação 
negatória da paternidade, mesmo quando ultrapassado o prazo previsto 
no § 3° artigo mencionado, pois o aplicador da lei não deve se deixar 
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limitar pelo conteúdo que possa ser percebido da leitura literal e isolada 
de um certa regra legal, a ponto de lhe negar sentido e valor. 
Ali consignei que o princípio hoje consagrado na ambiência do 
Direito de Família está em se ajustar a verdade dos autos a verdade real, 
uma vez que os fatos são cada vez mais fortes para o aplicador do direito, 
como alertava, com sabedoria, o consagrado Victor Nunes Leal, para 
quem “a realidade é um dos principais instrumentos do Jurista”, e isso 
mais se acentua no campo do Direito de Família, pois, como alertou o 
Ministro Eduardo Ribeiro, no REsp. acima mencionado, 
surgiu um novo sistema que dá ênfase à verdade, ao que 
efetivamente ocorre nas relações humanas e não a uma 
ficção criada pelo direito. A família passa a ser encarada 
como existe, como algo natural, e não criação das leis. 
Ora, são milhares as hipóteses frustradas de supostos pais 
querendo afastar a paternidade que lhe é imposta mas que, em real 
verdade, não lhe pertence. 
E a exigüidade do prazo não se compadece com a realidade 
viva, em que custosa é a maturação da idéia ate serem espancadas as 
dúvidas e concretizado o ato de postular judicialmente a busca da 
verdade. 
Assim, depois de a jurisprudência ter alargado as causas para 
se contestar a paternidade para além daquelas estabelecidas pelo artigo 
340 do Código Civil, após se admitir que o filho pode investigar a 
paternidade sem a limitação de nenhum prazo, que também não 
obstaculiza a ação de anulação de registro, que é o efeito de que a ação 
negatória de paternidade, quando procedente, é causa, evidentemente 
que não se pode invocar nenhuma razão para se deixar de ajustar o 
regramento legal aos fatos da realidade atual viva. 
Com efeito, nem ao pai, nem aos supostos filhos, nem à mãe, 
nem ao verdadeiro pai biológico, nem à sociedade, interessa a 
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perpetuação dessa quase certa mentira, que se petrificará como tal, se 
não for transposta a formalidade da envelhecida, anacrônica e superada 
regra decadencial. 
6. PLANOS DE SAÚDE: QUESTOES PROCESSUAIS 
A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, sob a 
relatoria do Ministro Ruy Rosado de Aguiar (REsp. n. 177.965/ PR), 
decidiu que o Ministério Público tem legitimidade para promover ação civil 
pública a fim de reduzir, aos índices oficiais da correção monetária, a 
elevação das mensalidades cobradas por entidade cooperativa de trabalho 
medico, no caso, a Unimed. 
O Relator valeu-se, em apertada síntese, das seguintes 
premissas: 1°) o artigo 82 da Lei 8.078/90 expressamente atribui 
legitimidade ao Ministério Publico para promover as ações coletivas 
enumeradas no artigo 81, entre elas a exercida em defesa de interesses 
individuais homogêneos; 2°) a regra do artigo 127 da Constituição 
Federal, que se refere a interesses individuais indisponíveis, tem seu 
complemento no artigo 129, que atribui ao Ministério Publico o exercício 
de outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com a 
sua finalidade; 3°) a LOMPU - Lei Orgânica do Ministério Publico da União, 
de edição posterior, inclui entre os instrumentos de atuação do Ministério 
Público “propor ação civil coletiva para defesa de interesses individuais 
homogêneos” (artigo 6°, XII); 4°) o que legitima a atuação do parquet 
nas ações coletivas é a defesa institucional dos interesses individuais de 
expressivo valor social ou que apresentem uma dificuldade maior para a 
sua defesa pelo particular. 
Extraio do bem elaborado voto ali proferido: 
Isso está a evidenciar que as disposições normativas que se 
referem a direitos indisponíveis não são excludentes de 
outras hipóteses de intervenção do parquet. Logo, o 
enunciado do art. 25 não deve ser apreciado como proibitivo 
de outras atividades previstas na lei, compatíveis com a 
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finalidade do Ministério Público, que é a de manter o 
cumprimento da ordem jurídica. 
A atuação do Ministério Público na propositura de ações 
coletivas deve ser explicada à luz do enunciado pela teoria 
institucional ou objetivista, que justifica a participação do 
ente estatal quando ‘as barreiras sociais para se 
judicializarem questões individuais são tão graves, que se 
legitimam extraordinariamente entidades publicas a 
perseguir coletivamente, por exemplo, indenizações 
individuais, em uma representação artificial e 
aprioristicamente adequada, cuja finalidade é a eficácia da 
ordem jurídica no sentido de impedir uma prática lesiva por 
parte do réu, que se aproveita de condições sociais 
desfavoráveis das vítimas. Nesse último caso, a questão não 
é tanto reparar o dano, mas reprimir a atividade deletéria do 
réu. (...)’ 
O interesse social dessa intervenção deflui da necessidade 
de ser cumprida a lei que regula atividade de importância 
crucial para a coletividade (mensalidade escolar, saúde 
pública, prestação da casa própria, etc.), que deve estar 
protegida de práticas comerciais ilícitas e de contratos com 
clausulas abusivas, o que deve ser preferentemente evitado. 
Se a prevenção não foi possível, que a infração possa ser de 
pronto reprimida através de providência judicial eficaz como 
o é a ação coletiva, especialmente quando a operação é 
massificada, com pluralidade de prejudicados, nem sempre 
em condições de enfrentarem uma demanda judicial. 
Eliminada a ação coletiva do Ministério Publico, certamente 
tais condutas não só estariam sendo livremente praticadas, 
como ainda ampliadas, aprofundando a ilegalidade abusiva e 
aumentando o prejuízo dos cidadãos que negociam debaixo 
dessas regras. 
No REsp. n. 58.682/MG, a Terceira Turma, sendo relator o 
Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, reconheceu como cabível a ação 
civil pública e a legitimidade ativa do Ministério Público para promovê-la, 
em situação como a dos trabalhadores submetidos a condições insalubres, 
que acarretam danos à saúde, por configurar-se direito individual 
homogêneo revestido de interesse social relevante. 
Outra questão interessante do ponto de vista processual e de 
largo alcance prático foi decidida também pela Quarta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, sob a condução do Ministro Aldir Passarinho Jr. (REsp. 
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n. 164.084/SP, j. 17.02.2000), onde se afirmou pela legitimidade da 
empresa prestadora de plano de saúde em figurar na ação de indenização 
contra ela movida por segurado em face de alegada má qualidade de 
atendimento oferecido em hospitais e por médicos por ela credenciados, 
aos quais aquele teve de obrigatoriamente se socorrer sob pena de não 
fruir da cobertura respectiva. 
Entendeu-se na hipótese, que a empresa responsável pelo 
plano de saúde responde pela boa qualidade dos serviços aos quais o 
beneficiário do plano se submeteu, porque o credenciamento por ela feito 
importa na pré-verificação da qualidade dos hospitais e da capacidade dos 
médicos credenciados para o atendimento, já que o beneficiário não é 
livre para escolher um médico da sua preferência, ficando adstrito a ser 
atendido por um daqueles previamente selecionados pela empresa. 
7. SEGURADO DE SAÚDE EM GRUPO 
No que seja referente ao seguro em grupo, o verbete n. 101 
da Súmula/STJ consolidou o entendimento de que a ação de indenização 
do segurado em grupo contra a seguradora prescreve em um ano, sendo 
que o termo inicial do prazo prescricional, em caso de acidente de 
trabalho, é a data em que teve o segurado ciência inequívoca de sua 
enfermidade, o que, em regra geral, ocorre com o laudo pericial que 
constate a incapacidade laborativa, conforme ressaltado pelo Ministro 
Sálvio de Figueiredo Teixeira no REsp. n. 182.944/SP, sendo que, à falta 
de elementos seguros, a data em que o trabalhador tomou conhecimento 
do mal que o aflige será estabelecida em juízo (REsp. n. 162.546/SP, Rel. 
Min. Barros Monteiro). 
Observe-se que o prazo prescricional fica suspenso enquanto a 
seguradora não der resposta à pretensão do empregado que lhe foi 
endereçada (REsp. n. 167.335/SP, Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira). 
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A propósito, em se tratando de leucopenia, o STJ tem 
entendido ser conveniente a produção de prova pericial em juízo, para 
comprovar o estado atual da saúde do segurado, notadamente em face 
das peculiaridades que envolvem esse mal, entre elas a de que pode 
diminuir ou desaparecer quando afastado o fator externo que a determina, 
como asseverado, dentre outros, nos REsp. n. 248.297/SP e n. 
226.357/SP, relatados, respectivamente, pelos Ministros Sálvio de 
Figueiredo Teixeira e Ruy Rosado de Aguiar. 
Tratando de questão eminentemente processual civil, registro 
o julgamento do REsp. n. 252.013/RS, Relator o Ministro Sálvio de 
Figueiredo Teixeira, no qual ficou assentado que o contrato de prestação 
de serviços hospitalares exige a prova do cumprimento do contrato, sob 
pena de não ser considerado título executivo extrajudicial, cabendo a ação 
monitória. 
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